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PARECER Nº 789, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 394, DE 2021
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de fl.16, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 394, de 2021
Alex Madureira – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX MADUREIRA, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/4/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do Deputado Paulo Fiorillo, o projeto em epígrafe visa reconhecer o caráter educacional e formativo da capoeira em suas manifestações culturais e esportivas e permitir a celebração de parcerias para o seu ensino nos estabelecimentos de educação do Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, entre os dias 22/06/2021 a 28/06/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebendo parecer favorável.

Depois foi encaminhado para a Comissão de Educação e Cultura, para deliberar sobre a matéria e foi reconhecido o ensino da capoeira como um rico processo pedagógico, que contribui para a aprendizagem em vários aspectos e valoriza a cultura e história afro-brasileira. Sendo assim, recebeu a propositura parecer favorável quanto aos seus aspectos de mérito.

Dando continuidade ao processo legislativo a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no §2º do art. 31 do Regimento Interno.

Ao examinar a propositura, constatamos que o art. 4º prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes da aprovação da propositura, conforme estabelecido no ar.25 da Constituição do Estado. Portanto, observamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentaria que impeça sua aprovação.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Le nº 394 de 2021.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 394, de 2021.

Alex de Madureira
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